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PARECER
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PARECER

 

Mensagem n° 9119, de 11 de setembro de 2023 – Poder Executivo

 

Proposição nº 00090/2023

 

O Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará apresenta ao Poder Legislativo, por intermédio da
Mensagem cujo número consta em epígrafe, projeto de lei ordinária que “AUTORIZA A CESSÃO DE
IMÓVEL PÚBLICO À ASSOCIAÇÃO CEARENSE ASSISTENCIAL PESSOAS ÀS COM
DEFICIÊNCIA - ACAPD, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

Em justificativa à proposição, o Autor da proposição assevera que:

 

(...)

 

Com este Projeto de Lei, busca-se obter autorização legislativa a fim de que o Estado do Ceará
possa ceder imóvel público, localizado na Rua Liberato Barroso, 1475. Centro, Fortaleza, Ceará à
Associação Cearense Assistencial às Pessoas com Deficiência - ACAPD, instituição que, nos
últimos anos, vem prestando, no município de Fortaleza, um serviço de inquestionável interesse
público e singularidade direcionado à educação de crianças, jovens e adultos com deficiência.

 

A ACAPD oferta Atendimento Educacional Especializado (AEE) a pessoas residentes da capital,
Região metropolitana e do interior do Estado, com os mais diversos diagnósticos, como: síndrome

9 de 26



de Down; Transtorno do Espectro Autista (TEA); paralisia cerebral; microcefalia; hidrocefalia;
síndrome de Rett; epilepsia, Transtorno do déficit de atenção com hiperatividade (TDAH);
deficiência intelectual, entre outras síndromes raras.

 

Lá são atendidos cerca de 320 (trezentas e vinte) pessoas e famílias, todas dependentes dos serviços
ali prestados, sendo que esses, infelizmente, correm hoje o risco de paralisar diante de necessidade
de um novo local para que a entidade possa continuar as suas atividades.

 

E aqui reside a motivação deste Projeto de Lei, o qual, como já dito, autorizando a cessão de imóvel
público do Estado, não operacional, à ACAPD, pretende evitar a interrupção dos relevantes serviços
assistenciais e educacionais prestados por essa entidade às diversas pessoas com deficiência que
atualmente assiste, garantindo a esse público mais inclusão através do estímulo ao desenvolvimento
individual de aptidões intelectuais, escolares e sociais.

 

(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

A proposta de lei em análise desponta com o desígnio de alcançar o consentimento do Poder Legislativo
para o fim de autorizar o Estado do Ceará a proceder à cessão de bem imóvel ASSOCIAÇÃO
CEARENSE ASSISTENCIAL PESSOAS ÀS COM DEFICIÊNCIA - ACAPD, tendo a Justificativa que
acompanha a mensagem suso mencionada sublinhado os motivos que ensejam tal cessão, qual seja, a
continuidade do funcionamento das atividades.

 

De pronto, destacamos que a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seu art. 50, inc. XIII, que
cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Chefe do Executivo, dispor sobre os bens de domínio do
Estado.

 

Além disso, em seu art. 19, § 1º, a Constituição Estadual expressamente exige prévia autorização
legislativa para que seja possível a alienação do patrimônio.

Observemos:

 

Art. 50. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor acerca de
todas as matérias de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;
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Art. 19. (...)

§1º. Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316, a alienação de bens
imóveis do Estado do Ceará dependerá, em cada caso, de prévia autorização legislativa; nas
alienações onerosas, salvo os casos especialmente previstos em lei, observar-se-á o princípio da
licitação, desde que o adquirente não seja pessoa jurídica de direito público interno, empresa
pública, sociedade de economia mista ou fundação pública; a lei disporá sobre as concessões e
permissões de uso de bens móveis e imóveis do Estado.

 

Frise-se que a outorga é conferida, em observância ao , pelaprincípio da separação dos poderes
Assembleia Legislativa, consoante o disposto no art. 49, inc. XIII da Constituição Estadual, :in verbis

 

Art. 49. É de competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XIII – aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas, exceto nas hipóteses
previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316;

 

Imperioso ressaltar que a expressão alienação, inserida no supra mencionado § 1º do art. 19, há que ser
entendida em sentido amplo, abrangendo toda transação que envolva bens imóveis, dentre elas, a cessão.

 

Assim, por não se enquadrar nas referidas alíneas “b” e “c” da Constituição Estadual, como também em
virtude de a cessão ser em favor de uma pessoa jurídica de direito público interno, prescinde-se de prévio
procedimento licitatório.

Na esteira desse entendimento, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso
XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá

, dispõe, no art. 17, § 2º, inc. I, o seguinte:outras providências

 

§ 2º - A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de
imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se:

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel;

 

Destarte, assim agindo, o Poder Executivo possibilita a prestação de ações e serviços para sua efetivação,
assumindo o Estado o protagonismo do dispositivo constante do art. 6º, da Constituição Federal de 1988,
que, por sua vez, estabelece um rol de  assim dispostos:Direitos Sociais

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte,a saúde
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição. (grifo inexistente no original)

11 de 26



 

Constata-se que a propositura enviada pelo Chefe do Poder Executivo à apreciação do Poder Legislativo,
investe na  e na  prestados no campo da saúde e,eficiência qualidade da prestação dos serviços públicos
por via oblíqua, reflete na .satisfação do interesse público

 

Por mais que referida norma constitucional e princípio tenha caráter programático, parece evidente a
necessidade do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática – o que se
observa na presente proposição.

 

Apercebe-se, ademais, que a proposição encontra fundamento na Lei Estadual nº 16.710, de 21 de
dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura da

, e estabelece a missão básica de conceber e implantar políticas públicas, planos,administração estadual
programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da Constituição
(v. art. 3º, § 1º).

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, competindo à Casa Legislativa a
análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

 

O projeto em questão, pois, nada mais objetiva que a observância do princípio da legalidade
administrativa e da , consubstanciados no art. 37, , da Constituição Federal de 1988, sendoeficiência caput
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação à sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Não há dúvida, portanto, da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio de projeto
de lei, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta
Casa Legislativa. A Lei Maior Estadual estabelece o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

***

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual,
na forma da lei.
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No que concerne à projeto de lei, assim dispõe a Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a
sanção do governador do Estado;

 

As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os interesses do
Estado em prol da sociedade, notadamente em torno do segmento da educação e do serviço público
prestado, se mostrando salutar, além de juridicamente possível.

 

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM 

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 12/09/2023

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
18/09/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 90/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.119, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A CESSÃO DE IMÓVEL PÚBLICO À ASSOCIAÇÃO
CEARENSE ASSISTENCIAL ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA -
ACAPD, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 90/2023, oriunda da Mensagem nº 9.119, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza a cessão de imóvel público à Associação Cearense Assistencial às Pessoas com Deficiência -
ACAPD, e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Com este Projeto de Lei, busca-se obter
autorização legislativa a fim de que o Estado do Ceará possa ceder imóvel público, localizado na Rua
Liberato Barroso, 1475, Centro, Fortaleza, Ceará à Associação Cearense Assistencial às Pessoas com
Deficiência – ACAPD,  instituição que, nos últimos anos, vem prestando, no município de Fortaleza,
um serviço de inquestionável interesse público e singularidade direcionado a educação de crianças,
jovens e adultos com deficiência.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;

 

Referida mensagem, conforme retromencionado, autoriza a cessão de imóvel público à Associação
Cearense Assistencial às Pessoas com Deficiência - ACAPD, e dá outras providências.
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A Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seu art. 50, inciso XIII, que cabe à Assembleia
Legislativa, com a sanção do Chefe do Executivo, dispor sobre os bens de domínio do Estado. Veja:

 

Art. 50 Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador
do Estado, dispor acerca de todas as matérias de competência do
Estado do Ceará, especialmente sobre:

XIII –  e proteção do patrimônio público;bens de domínio do Estado

 

Além disso, dispõe a Carta Magna Estadual, em seu art. 19, §1º, que a alienação de bens imóveis do
Estado exige prévia autorização legislativa. In verbis:

 

Art. 19 [...]

§1º Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c, do inciso V do art.
316, a alienação de bens imóveis do Estado dependerá, em cada

 nas alienações onerosas,caso, de prévia autorização legislativa;
salvo os casos especialmente previstos em lei, observar-se-á o
princípio da licitação, desde que o adquirente não seja pessoa jurídica
de direito público interno, empresa pública, sociedade de economia
mista ou fundação pública; a lei disporá sobre as concessões e
permissões de uso de bens móveis e imóveis do Estado.

 

Frise-se que a outorga é conferida, em observância ao Princípio da Separação dos Poderes, por esta Casa
Legislativa, consoante o disposto no art. 49, inciso XIII, do mesmo diploma legal:

 

Art. 49. É de competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

 XIII – aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras
, exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V dopúblicas

art. 316;

 

Diante do exposto, tendo em vista que a MENSAGEM Nº 90/2023, oriunda da Mensagem nº 9.119,
proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições
jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.
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DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

17ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 12/09/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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MESA DIRETORA

DESPACHO
21/09/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 84ª (OCTOAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE
SETEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 76ª (SEPTUAGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE SETEMBRO DE 2023. 

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 77ª (SEPTUAGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE SETEMBRO DE 2023. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMDLEIÁ LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARA

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA

AUTORIZA A CESSÃO DE IMÓVEL PÚBLICO À
ASSOCIAÇÃO CEARENSE ASSISTENCIAL ÀS
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - ACAPD. -

A ASSEMBLEL4 LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. L° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, total e parcialmente, mediante Termo
de Cessão de Uso e conforme Memorial Descritivo constante do Mexo Unico desta Lei, à Associação
Cearense Assi~tencia1 às Pessoas com Deficiência — ACAPD, CNPJ n.° 14.014.045/0001-20, entidade
privada sem fins lucrativos, o imóvel público localizado na Rua Liberato Barroso, n.° 1475; Centro,
Fortaleza, CEP 60.030-161, a fim de que possa dar continuidade à prestação de relevantes serviços de
interesse público, na área da educação, em beneficio de crianças, jovens e adultos com deficiência.

Parágráfo único. O imóvel público de que trata! o capui deste artigo encontra-se
cadastrado no Sistema de Gestão de Bens Imóveis — SGBI sob o n.° 4738, código antigo n.° 8922.

Art. 2.° A cessão de que trata esta Lei será formalizada por Termo de Cessão de Uso,
mediante cláusulas e condições nele e~tabelecidas, o qual sucederá a celebráção com a entidade
cessionária de acordo de cooperação nos termos da Lei Federal n.° 13.019, de 31 dejulho de 2014.

Parágrafo único. A àompetência para subscrição dos documentos previstos no caput deste
artigo será do dirigente máximo da Secretaria da. Educação — Seduc, sendo necessária a interveniência
da Secretaria do Planejamento e Gestão — Seplag, admitidá a delegação, no caso da formalização do
Termo de Cessão de Uso.

Art. 3,0 O imóvel de que tràta esta Lei será cedido por prazo determinado, devendo
prestar-se exclusivamente para os fins previstos no seu art. 1.°, proibidas a alienação, a composse ou a
transmissão a terceiros, inclusive da pósse, sem prejuízo do que mais for disposto no Termo de’Cessão
de Uso.

Parágrafo único. O imóvel retomará imediatamente à posse do Estado do Çeará, com
todas as suas benfeitorias e sem qualquer indenização, sejam a que título for, caso não seja utilizado
para a fmalidade disposta nesta Lei.

Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.° Ficam revõgadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 14 de setembro de 2023.

. ~-4 L~1

—zç

DEP. FERNANDO SANTANA
I5RESIDENTE (em exercício)
DEP. OSMAR BAQUIT
1:0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. LUANA RIBEIRO
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
l.° SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2.’ SECRETÁRIA
ÔEP. DR.OSCAR RODRIGUES
3° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
4•~ SECRETÁRIA (em exercício)
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.464, de 14 de setembro de 2023.
ALTERA A LEI Nº14.005, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2007, QUE INSTITUIU A GRATIFICAÇÃO DE DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA – GDE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O art. 4.º da Lei nº14.005, de 9 de novembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 4.º Fica instituída a Gratificação de Dedicação Exclusiva – GDE, devida aos titulares de cargo de Direção de Nível Superior de provimento em 
comissão de Diretor de Hospital (símbolo DNS-1), Diretor de Diretoria (símbolo DNS-2), Diretor I (símbolo DNS-2), Coordenador (símbolo DNS-2), 
Coordenador Especial (símbolo DNS-1), Superintendente (símbolo DNS-1) e Assessor Especial III (símbolo DNS-1) da estrutura organizacional 
da Secretaria da Saúde, no mesmo valor correspondente à gratificação de representação do cargo de Direção de Nível Superior de provimento em 
comissão, como compensação pelo regime especial de trabalho em dedicação exclusiva.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor a partir da publicação, retroagindo seus efeitos para fins de convalidação de atos.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de setembro de 2023.
Evandro Sá Barreto Leitão

GOVERNADOR DO ESTADO, EM EXECÍCIO

*** *** ***
LEI Nº18.465, de 14 de setembro de 2023.

AUTORIZA A CESSÃO DE IMÓVEL PÚBLICO À ASSOCIAÇÃO CEARENSE ASSISTENCIAL ÀS PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA – ACAPD.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, total e parcialmente, mediante Termo de Cessão de Uso e conforme Memorial Descritivo constante 

do Anexo Único desta Lei, à Associação Cearense Assistencial às Pessoas com Deficiência – ACAPD, CNPJ nº14.014.045/0001-20, entidade privada sem 
fins lucrativos, o imóvel público localizado na Rua Liberato Barroso, nº1475, Centro, Fortaleza, CEP 60.030-161, a fim de que possa dar continuidade à 
prestação de relevantes serviços de interesse público, na área da educação, em benefício de crianças, jovens e adultos com deficiência.

Parágrafo único. O imóvel público de que trata o caput deste artigo encontra-se cadastrado no Sistema de Gestão de Bens Imóveis – SGBI sob o 
nº4738, código antigo nº8922.

Art. 2.º A cessão de que trata esta Lei será formalizada por Termo de Cessão de Uso, mediante cláusulas e condições nele estabelecidas, o qual 
sucederá a celebração com a entidade cessionária de acordo de cooperação nos termos da Lei Federal nº13.019, de 31 de julho de 2014.

Parágrafo único. A competência para subscrição dos documentos previstos no caput deste artigo será do dirigente máximo da Secretaria da Educação 
– Seduc, sendo necessária a interveniência da Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag, admitida a delegação, no caso da formalização do Termo de 
Cessão de Uso.

Art. 3.º O imóvel de que trata esta Lei será cedido por prazo determinado, devendo prestar-se exclusivamente para os fins previstos no seu art. 
1.º, proibidas a alienação, a composse ou a transmissão a terceiros, inclusive da posse, sem prejuízo do que mais for disposto no Termo de Cessão de Uso.

Parágrafo único. O imóvel retornará imediatamente à posse do Estado do Ceará, com todas as suas benfeitorias e sem qualquer indenização, sejam 
a que título for, caso não seja utilizado para a finalidade disposta nesta Lei.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de setembro de 2023.
Evandro Sá Barreto Leitão

GOVERNADOR DO ESTADO, EM EXECÍCIO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI Nº18.465, DE 14 DE SETEMBRO DE 2023

*** *** ***
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